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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

III - AVISOS DE 07/06/96

Nº253/96 - PGJ
Recomenda aos Promotores de Justiça clo Meio Ambiente a adoção de medidas tendentes ao ressarcimento de despesas com perícias, estudos técnicos de caráter ambiental.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 19, inciso I, alínea “d” da Lei Orgânica do Ministério Público,
CONSIDERANDO o princípio poluidor-pagador e a necessidade de ressarcimento integral dos custos sociais da degradação do meìo ambiente, em especìal das despesas com a investigação das infrações ambientais;
CONSIDERANDO que, em sua grande maioria as perícias e estudos utilizados pelo Ministério Público, no âmbito dos procedimentos investigatórios e da Ação Civil Pública, são elaborados por órgãos e instituições públicos ou subvencionados pelo Poder Público, na forma do art. 97, parágrafo único, nº1, e do art. 115, inciso XXIX, ambos da Constituição do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO que essas perícias e estudos custam ao Poder Público, direta ou indiretamente somas e recursos humanos substâncias;

CONSIDERANDO que a isenção de cobranças desses custos significa a concessão de um subsídios indireto aos degradadores, em detrimento dos contribuintes e do próprio meio ambiente;
RECOMENDA aos Promotores de Justiça do Meio Ambiente que, no âmbito de acordo extrajudicial ou judicial, em complementação à eventual obrigação de dar, fazer ou não-fazer busquem o ressarcimento das despesas desembolsadas pelos órgãos e instituições privados ou públicos, na prestação de serviços técnicos científicos ao Ministério Público.


São Paulo, 07 de junho de 1996.

             LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY
             PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

